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UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ


PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO


                                                                  Comissão Permanente de Licitação                                                          37

EDITAL

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ, por meio da Comissão Permanente de Licitação, situada no Bloco SG7 – Campus Universitário Ministro Petrônio Portela, na cidade de Teresina/PI, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 3.931, de 19 de setembro de 2001, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 6.204, de 05 de setembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

DATA:

01/07/2011

HORÁRIO:
10:00 h

LOCAL:

www.comprasnet.gov.br
UASG:  154048  –  UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ

	1 – DO OBJETO


1.1 A presente licitação tem por objeto a aquisição de um SISTEMA DE RECEPÇÃO VIA SATELITE para captação de sinal da Rádio EBC, para atender demandas da RÁDIO UNIVERSITÁRIA, em conformidade com as especificações e detalhamentos consignados no Anexo I deste Edital.

1.2 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

	ANEXO I     
	Termo de Referência

	ANEXO II    
	Modelo da Proposta 

	ANEXO III  
	Minuta do Contrato

	
	

	2 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO


2.1
Poderão participar deste Pregão as empresas que:

2.2. Poderão participar deste Pregão entidades empresariais cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.10. 

2.3. Não poderão participar desta licitação:

2.3.1. Entidades empresariais proibidas de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

2.3.2. Entidades empresariais declaradas suspensas de participar de licitações e impedidas de contratar com  órgãos públicos ou a entidade responsável por esta licitação, conforme art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993;

2.3.3. Entidades empresariais estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.3.4. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

2.3.5. Entidades empresariais que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

2.3.6.  Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras,   coligadas ou subsidiárias entre si;

	2.3.7. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

2.3.8. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

2.3.8.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

2.3.9. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

2.3.10. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

2.3.11. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

2.3.12. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009;


	3 – DO CREDENCIAMENTO


3.1
O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (Art. 3º, § 1º, do Decreto nº 5.450/2005), no site: www.comprasnet.gov.br. 

3.2
Deverão ser previamente credenciados perante o provedor do sistema eletrônico a autoridade competente do órgão promotor da licitação, o(a) Pregoeiro(a), os membros da equipe de apoio e os licitantes que participam do pregão na forma eletrônica, (Art. 3º, do Decreto nº 5.450/2005).

3.3
O credenciamento do licitante dependerá de registro atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para sua habilitação, (Art. 3º, § 2º, do Decreto nº 5.450/2005).

3.4
O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão, (Art. 3º, § 6º, do Decreto nº 5.450/2005).

3.5 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros, (Art. 3º, § 5º, do Decreto nº 5.450/2005).

	4 – DO ENVIO DA PROPOSTA


4.1
Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, os licitantes deverão encaminhar as propostas com a descrição do objeto ofertado e o preço com valores unitários e totais, até a data e hora marcadas para abertura da sessão, conforme consta no preâmbulo do edital (horário de Brasília), exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas, (Art.21, do Decreto nº 5.450/2005).

4.2
Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, (Art. 13, Inciso IV, do Decreto nº 5.450/2005).

4.3
O licitante responsabilizar-se-á formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros, (Art. 13, Inciso III, do Decreto nº 5.450/2005).

4.4
A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante (Art. 21, § 1º, do Decreto nº 5.450/2005).

4.5
Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (Art. 21, § 2º, do Decreto nº 5.450/2005).

4.6 
A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas no edital (Art. 21, § 3º, do Decreto nº 5.450/2005).

4.7 
Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada (Art. 21, § 4º, do Decreto nº 5.450/2005).

4.8
Concluída a etapa de lances a empresa detentora do menor lance deverá encaminhar sua proposta contendo as especificações detalhadas do objeto, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado a partir do encerramento da etapa de lances, com o preço unitário e total atualizados em conformidade com os lances eventualmente ofertados. A comprovação dar-se-á mediante envio imediato da proposta pelo site www.comprasnet.gov.br e a documentação para o Fax n.º (0xx86) 3215-5924, com posterior encaminhamento do original (via sedex) ou cópia autenticada no prazo estabelecido acima.

4.9
A Proposta (referida nos subitens 4.1 e 4.8) deverá apresentar as seguintes condições:

4.9.1
prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação;

4.9.2
catálogo(s), folheto(s) e manual(is) em português (preferencialmente) ou inglês, com especificações técnicas detalhadas dos equipamentos ofertados, para comprovação de características técnicas obrigatórias, informando, inclusive, a marca, modelo, tipo, fabricante e procedência dos equipamentos, detalhados de forma clara, evitando-se jargões de uso duvidoso ou ainda não consagrados na terminologia de informática;

4.9.3
prazos de entrega e  garantia  observado o exigido, no Termo de Referência – Anexo I deste Edital;

4.9.5 preço unitário e total, de acordo com os preços praticados no mercado, conforme estabelece o art. 43, inciso IV, da Lei nº 8.666/93, em algarismo e por extenso, expresso em moeda corrente nacional (R$), considerando as especificações constantes do Anexo I deste Edital;

4.9.6 estar incluídos no preço todos os insumos que o compõe, tais como as despesas com mão-de-obra, impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos equipamentos objeto desta licitação;

4.9.7 conter as exigências consignadas no Termo de Referência – Anexo I do Edital;

4.10
Na proposta deverá constar o nome do banco, o código da agência e o número da conta-corrente da empresa, para efeito de pagamento.

4.11 A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

4.12 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis.

	5 – DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS


5.1
A partir data e horário previstos no preâmbulo deste edital, e em conformidade com o subitem 4.1 deste Edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 69/2011, com a divulgação das Propostas recebidas e início da etapa de lances, conforme Edital e de acordo com o Decreto nº 5.450/05, publicado no DOU de 31 de maio de 2005.

	6 – DA FORMULAÇÃO DOS LANCES


6.1
Classificadas as propostas, o(a) Pregoeiro(a) dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, (Art. 24, do Decreto nº 5.450/2005).

6.2
Observado o horário fixado para a formulação de lance e as regras de sua aceitação, o licitante será imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.3
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

6.4
O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema.

6.5
Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

6.6
Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.7
A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do(a) Pregoeiro(a).

6.8
O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.9
Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

6.9.1
A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.10
No caso de desconexão do(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

6.11 Quando a desconexão do(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

6.12 Encerrada a etapa de lances, e se a empresa que apresentou o menor preço, não se enquadrar como microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver propostas apresentadas por microempresa ou empresa de pequeno porte, no intervalo de até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, deverá proceder da forma abaixo:

6.12.1
a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, após o encerramento dos lances, apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão;

6.12.2
não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocados os licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na condição prevista no subitem 6.12, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

6.12.3
Na hipótese de não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado, será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

6.13
Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante detentor da melhor oferta deverá encaminhar, de imediato, a proposta de preços com os respectivos valores readequados ao lance vencedor e a documentação através do Fax (0XX86) 3215-5924

6.14.1
o encaminhamento da documentação original ou cópia autenticada deverá ocorrer no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

6.14.2

os documentos a serem apresentados para cumprimento desta exigência são os relacionados no item 8 deste Edital.

6.14 O (A) Pregoeiro (a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para aquisição e verificará a habilitação do licitante, (art. 25 do Dec. 5.450/2005);

	7– DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS


7.1
O (A) Pregoeiro (a) efetuará o julgamento das Propostas, decidindo sobre aceitação dos preços obtidos.

7.1.1
o julgamento será realizado pelo MENOR VALOR UNITÁRIO do item.

7.1.2
a análise do catálago/folder com as característica do objeto ofertado, caberá à área de Tecnologia da Universidade Federal do Piauí.

7.2
Analisada a proposta e a aceitabilidade dos preços e as características técnicas do objeto ofertado para o item, o (a) Pregoeiro (a) divulgará o resultado de julgamento da Proposta.

7.3
Será considerada vencedora a empresa que apresentar a proposta de menor valor, desde que atenda as exigências contidas no Termo de Referência.

7.4
Havendo divergência entre as características técnicas descritas na proposta da empresa e as disponibilizadas pelo fabricante (como informes técnicos, manual técnico que acompanha o material, folders ou prospectos técnicos), prevalecerão os informes do fabricante, salvo os casos específicos em que o licitante esclareça os motivos da divergência e que sejam aceitos pela UFPI.

7.5
Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o (a) Pregoeiro(a) examinará a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

7.5.1
ocorrendo a situação a que se refere o subitem 7.5, o (a) Pregoeiro(a) poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

	8 – DA HABILITAÇÃO


2.2. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF   (habilitação obrigatória) e, conforme o caso, a documentação complementar especificada neste edital, conforme disposto na  Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.

2.2.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

2.2.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,  documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e das sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

	2.2.3. Os licitantes que não estiverem com situação regularizada  no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação complementar relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal, nas condições seguintes:


2.3. Habilitação jurídica: 

	2.3.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;

2.3.2. Em se tratando de sociedades comerciais, contrato social ou estatuto em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

2.3.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

2.3.4. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

2.3.5. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;


2.4. Regularidade fiscal:

	2.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

2.4.2.  Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela Secretaria da  Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais  tributos federais e à Divida Ativa da União, por elas administrados, conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07); 

2.4.3. Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS);

2.4.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

2.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

2.4.6.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual  do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

2.4.6.2   Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.


2.5. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados pelos licitantes, via fac-símile (fax) número (86) 3215-5924 ou via e-mail cpl@ufpi.edu.br, no prazo de 02 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  Posteriormente, serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferido(s) com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 03 (três) dias úteis,  após encerrado o prazo para o encaminhamento via fac-símile (fax) ou e-mail;

2.6. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período.

2.6.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

2.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

2.8. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

2.9. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

2.10. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

	3  – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO


3.1
Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica.

3.1.1
caberá ao (à) Pregoeiro (a), auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

3.1.2
acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame.

3.1.3
não serão aceitas petições de impugnação sem assinatura do representante legal da empresa, enviadas por  e-mail ou similar.

	4 – ESCLARECIMENTOS


4.1
Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao (à) Pregoeiro (a), até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no e-mail: (cpl@ufpi.edu.br).

	5 – DOS RECURSOS


5.1
Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, no prazo de 30 (trinta) minutos, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer,quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

5.1.1
a falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do subitem acima, importará a decadência desse direito, ficando o(a) Pregoeiro(a) autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

5.1.2
as razões de recurso deverão disponibilizado na íntegra no site www.comprasnet.gov.br.

5.2
O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

5.3
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

5.4
O recurso contra decisão do (a) Pregoeiro(a) não terá efeito suspensivo.

5.5
Não serão conhecidos os recursos interpostos, sem manifestação prévia, em formulários próprios, no ato da sessão pública e, fora dos respectivos prazos legais, enviados por fax, bem como os que não contiverem a identificação do responsável legal ou preposto da empresa.

5.6
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Coordenadoria Permanente de Licitação – Bloco SG7 – Campus Universitário Ministro Petrônio Portela – Teresina/PI.

	6 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO


6.1
A adjudicação do objeto deste certame será viabilizada pelo(a) Pregoeiro(a) sempre que não houver recurso ou após sua apreciação, pela autoridade competente.

6.2
A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao licitante vencedor, pelo (a) Pregoeiro (a), ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 

	7 – DA GARANTIA


7.1 
No mínimo de 12 (doze) meses, contados a partir do primeiro dia útil após o aceite definitivo dos equipamentos.

	8 – DOS PRAZOS DE ENTREGA


 8.1 
A Adjudicatária estar  obrigada ao cumprimento dos prazos constantes neste edital e no Termo de Referência – Anexo I.

	9  – DO LOCAL DE ENTREGA E ACEITA DOS EQUIPAMENTOS


9.1
Os equipamentos deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Universidade Federal do Piauí, localizado no Campus Ministro Petrônio Portela – CEP 64.049-550 – Bairro Ininga – Teresina (PI);

9.2 O aceite dos equipamentos será de acordo com o contido nas especificações técnicas do Termo de Referência – Anexo I do Edital.

	10  – DO PAGAMENTO


10.1
O pagamento será efetuado à Adjudicatária, no prazo de até 5(cinco) dias úteis contados da data de aceite definitivo dos equipamentos, de acordo com as exigências administrativas em vigor, e a nota fiscal atestada pela Fiscalização;

10.2
No ato do pagamento será realizada consulta ao SICAF (via “on line”), e caso o resultado seja desfavorável, será concedido prazo de 5 (cinco) dias úteis para regularização.

10.3
Na hipótese de atraso de pagamento da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada, o valor devido pela Universidade Federal do Piauí será atualizado financeiramente, obedecendo à legislação vigente.

10.4
No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os mesmos restituídos à adjudicatária para as correções necessárias, não respondendo a UFPI por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

10.5
As despesas referentes ao objeto deste Pregão correrão à conta dos recursos consignados na FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 12.364.1073.4009.0022;  ELEMENTO DA DESPESA: 44.90.52 – PERMANENTE; FONTE  DE RECURSOS:  TESOURO.

	11 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS


11.1
Conforme o disposto no art. 28 do Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no Contrato e das demais cominações legais.

11.2
Além do previsto no subitem anterior, pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas e pela verificação de quaisquer das situações previstas no art. 78, incisos I a XI da Lei nº 8.666/93, a administração poderá aplicar as seguintes penalidades, sem o prejuízo de outras:

23.2.1
advertência;

11.2.2
multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (zero vírgula três por cento), calculada sobre o valor total do contrato, por dia de inadimplência, até o limite de 15 (quinze) dias úteis de atraso na entrega do produto caracterizando inexecução parcial;

11.2.3
multa compensatória no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado, no caso de inexecução total do contrato. Entende-se por inexecução total do contrato, o atraso superior a 15 (quinze) dias úteis;

11.2.4
multa de 0,3% (zero vírgula três por cento), sobre o valor (pro rata) de cada equipamento/chamado não atendido, calculada por dia de atraso no caso. 

11.3
As sanções previstas nos subitens 11.1 e 11.2.1 poderão ser aplicadas concomitantemente com as dos subitens 11.2.2, 11.2.3 e 11.2.4, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data em que tomar ciência. 

11.4
As sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

11.5
Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado a Adjudicatária o contraditório e a ampla defesa.

	12  – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


12.1
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente, não previsto neste Edital, que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida, mediante comunicação de aviso no site www.comprasnet.gov.br, informando nova data e horário.

12.2
Esta Licitação poderá ser revogada pela autoridade competente, em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, e deverá ser anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, não gerando, nesse caso, para os licitantes, qualquer direito à indenização, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

12.3
Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta.

12.4
É facultada ao (à) Pregoeiro (a) ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

12.5
Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

12.6
Iniciada a etapa de lances, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a).

12.7
A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à aquisição dos equipamentos pela Administração.

12.8
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normal.

12.9
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no  afastamento do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão.

12.10
 Para fins de aplicação das sanções administrativas constantes do item 23 do Edital, o lance é considerado proposta.

12.11
 As normas que disciplinam este pregão serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

12.11.1 Quanto às remessas, a CONTRATADA deverá consultar o fisco estadual sobre o documento a ser emitido para resguardar o transporte;

12.11.2
As peculiaridades dos fiscos estaduais não serão motivo para dilação dos prazos de entrega previstos.

12.12
As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas pela própria contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e proposta de preço, não se admitindo notas fiscais emitidas com outro CNPJ mesmo aquele de filial ou da matriz.

12.13
 Quaisquer informações complementares sobre este Edital e seus anexos poderão ser obtidas no Setor de Licitações da Universidade Federal do Piauí, situada no Bloco SG7 do Campus Ministro Petrônio Portela – Teresina/PI  telefone (86) 3215-5924 e 3237-1773, no horário das 8h às 12h e das 14h às 18h, e-mail: cpl@ufpi.edu.br ou WWW.ufpi.br. 

12.14
 O Foro para solucionar os possíveis litígios que decorrerem deste procedimento licitatório será o da Justiça Federal, Seção Judiciária de Teresina/PI.

Teresina (PI), 17/06/2011.

EVANGELINA DA SILVA SOUSA

Pregoeira Oficial - UFPI

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA

	1 - OBJETO


1.1. A presente licitação tem por objeto a aquisição de um SISTEMA DE RECEPÇÃO VIA SATELITE para captação de sinal da Rádio EBC, para atender demandas da RÁDIO UNIVERSITÁRIA, em conformidade com as especificações e detalhamentos consignados no Anexo I deste Termo.

1.2. O objeto da presente licitação trata-se de bens e serviços  comuns à luz insertas no Art. 2o § 1o do Decreto nº 5.450, de 31/05/2005.  Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado

	2 – DA JUSITIFICATIVA


2  Justificativa da necessidade de aquisição

A aquisição do SISTEMA DE RECEPÇÃO VIA SATELITE se justifica para utilização na RÁDIO UNIVERSITÁRIA que servirá para  cumprir exigências para a expedição da licença definitiva de funcionamento da emissora. 

3 Demanda Prevista e Quantidade de Equipamentos

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO MATERIAL
	QT
	UND
	Valores de referência

	
	
	
	
	Valor Unitário (R$)
	Valor Total (R$)

	   01
	AQUISIÇÃO DE UM SISTEMA DE RECEPÇÃO SINAL DE RÁDIO, com montagem, instalação e assistência técnica durante o período de garantia de 12 (doze) meses:

· Dois receptores para sinal de rádio FM - STAR ONE para Satélite C2 – Banca C – Digital sem codificador;

· Antena parabólica com LNBS e cabeamento para captação de sinal de Rádio FM Nacional de Brasília compatível com os receptores;


	01
	UND
	3.996,67


	3.996,67




IMPORTANTE:

	
2.1.1 O Objeto acima especificado deverá  ser obrigatoriamente  montado,  instalado e com  assistência técnica durante o período de garantia de 12 (doze) meses.


	4 – DA ENTREGA


3.1. 
O prazo de entrega dos bens é de até 20 (vinte) dias corridos,  contados do empenho ou ordem de fornecimento, em remessa  única, no seguinte endereço no Almoxarifado Central da Universidade Federal do Piauí – Campus Ministro Petrônio Portela – Bairro Ininga – CEP 64.049-550 – Teresina/PI – Telefone (86) 3215-5616/5687.

 3.2
O recebimento dos equipamentos será provisório, para posterior teste de conformidade e  verificação das especificações técnicas deste Termo de Referência e da proposta comercial.

3.3
O equipamento será recusado se entregue com as especificações técnicas inferiores às contidas na proposta da empresa vencedora da licitação.

3.4
A licitante vencedora terá o prazo de 72 (setenta e duas) horas corridas para providenciar a substituição do equipamento recusado. Neste caso, UFPI terá novo prazo para testar o equipamento.

3.5
Os equipamentos serão novos e entregues acondicionados, adequadamente, em caixas lacradas, de forma a permitir completa segurança durante o transporte.

3.6
Poderão ser utilizados em outros locais fora dos ambientes da UFPI, constantes do Anexo I, sem prejuízo da garantia de funcionamento.

3.7
A UFPI reserva-se o direito de proceder à conexão ou instalar nos equipamentos, produtos de hardware e software de outros fornecedores ou fabricantes, desde que tal iniciativa não implique danos físicos ao equipamento e sem que isto constitua pretexto para a licitante  vencedora se desobrigar da garantia de funcionamento.

	4 – DO PRAZO DE GARANTIA


4.1
A empresa contratada deverá fornecer garantia de funcionamento mínimo de 12 (doze) meses, contados a partir da data do aceite dos equipamentos.

	5 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA


5.1
A licitante vencedora deverá disponibilizar, a partir da assinatura do Contrato,  suporte técnico para atendimento durante o  prazo de garantia.

5.2
A licitante vencedora deverá indicar em sua Proposta Comercial as condições sob as quais prestará suporte técnico para realização de atendimento durante o prazo de garantia.

5.3
A licitante vencedora deverá substituir o equipamento, por um novo, com características e capacidades iguais ou superiores ao que será substituído, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, nos seguintes casos:

5.3.1 Substituir o equipamento/acessórios que, após a entrega e aceite, durante o prazo de garantia do fabricante estipulado na proposta, venha a apresentar defeitos de fabricação;

5.3.2 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o equipamento, se estes apresentarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da fabricação;

	6 – DO PAGAMENTO


6.1 
O pagamento dependerá do ateste da fatura/nota fiscal, pela equipe da UFPI, realizado após verificação da adequação dos produtos entregues às especificações exigidas.

	7 – BENS  COMUNS


7.1 
O objeto da presente contratação pode ser objetivamente especificado por meio de padrões comuns de mercado, sendo comercializado não apenas em lojas especializadas de informática, mas também em grandes magazines e até em redes de supermercados. Desta forma, entende-se que tal objeto pode ser classificado como “bem de prateleira” e pode, portanto, ser adquirido por meio de processo licitatório na modalidade Pregão. 

	8.0 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


8.1. As despesas referentes ao objeto deste Pregão correrão à conta dos recursos consignados na FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 12.364.1073.4009.0022; ELEMENTO DA DESPESA: 44.90.52 – PERMANENTE; FONTE  DE RECURSOS:  TESOURO.

	9.0 – DA APROVAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO


9.1 - A Autoridade competente da Universidade Federal do Piauí aprova o presente Termo de Referência e autoriza a contratação dos fornecimentos neles elencados. 

ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 69/2011

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

	Descrição do Equipamento
	Quantidade (Unidade)
	MARCA/FABRICANTE
	Preço Total



	(Inserir as especificações constantes do Termo de Referência)
	
	
	


Preço Unitário por extenso:

                       Preço Total por extenso:

Prazo de validade: (não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação);

Composição dos preços: Nos preços propostos acima estão incluídos todas as despesas, frete, tributos e demais encargos de qualquer natureza incidentes sobre o objeto deste Pregão.

Esta empresa declara estar ciente de que a apresentação da presente proposta implica na plena aceitação das condições estabelecidas no Edital e seus Anexos.

(Local e data)

(Assinatura do Representante Legal, com NOME COMPLETO)

ANEXO III

ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO Nº _______ /2011 QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ, E ___________________, PARA O FORNECIMENTO,  MONTAGEM, INSTALAÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA  D0 SISTEMA DE RECEPÇÃO SINAL VIA SATÉLITE DA RÁDIO UNIVERSITÁRA. 

CONTRATANTE: A União, por intermédio da UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ, com sede no Campus Ministro Petrônio Portela, nesta capital,  inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 06.517.387/0001-34  representado pelo seu Pró-Reitor de Administração Senhor(a) [inserir nome do titular ou do substituto], de acordo com o Ato n.º ____________

CONTRATADO: _____________________, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº ______________, estabelecida [inserir endereço completo], representada pelo seu [inserir cargo], Senhor(a) [inserir nome completo], portador(a) da Cédula de Identidade nº _______ [inserir número e órgão expedidor/unidade da federação] e do CPF (MF) nº ________________, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por [procuração/contrato social/estatuto social].

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado e celebram o presente contrato, instruído no Processo Administrativo nº 23111.000234/11-68 (Pregão Eletrônico nº 69/2011), mediante as Cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

4.1 1
O presente Contrato tem como objeto o fornecimento, montagem,  instalação e assistência  técnica durante 12 (doze) meses de um SISTEMA DE RECEPÇÃO VIA SATELITE para captação de sinal da Rádio EBC, em conformidade com as condições  consignadas no Edital e seus Anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO

1. O valor global deste contrato é de R$ ____(___), conforme tabela abaixo:

	Descrição do Equipamento
	Quantidade (Unidade)
	MARCA/FABRICANTE
	Preço Total



	(Inserir as especificações constantes do Termo de Referência)
	
	
	


CLÁUSULA TERCEIRA - DA DESPESA

1. A despesa com o fornecimento de que trata o objeto, corre à conta da Natureza de Despesa 4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente, da Atividade 01.032.0550.4018.0001 – Fiscalização da Aplicação dos Recursos Públicos Federais, mediante a emissão da Nota de Empenho Global n.º ___, de ___/____/____, 

CLÁUSULA QUARTA - DA ENTREGA, DA MONTAGEM, DA INSTALAÇÃO E DA ATESTAÇÃO

1. O CONTRATADO deverá entregar e instalar o(s) produto(s), em dia de expediente, no horário das 10 às 18 horas, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da  Nota de Empenho expedida pelo CONTRATANTE.

2. A entrega, montagem  e instalação do(s) equipamento(s) será acompanhada e fiscalizada por representante(s) da Administração da UFPI, designado(s) para esse fim, permitida a assistência de terceiros.

3. A instalação será feita  e deverá incluir:

             3.1. apresentação das funcionalidades do Sistema  a grupo de servidores da UFPI, previamente selecionado, para demonstração dos recursos existentes;

3.2. até o recebimento definitivo, o CONTRATADO deverá, sempre que solicitado, refazer a programação e solucionar dúvidas acerca da operação dos sistemas; 

3.3. fornecimento de todos os materiais, equipamentos e mão-de-obra especializada necessária à instalação física será de responsabilidade da CONTRATADA;

3.4. fornecimento de manuais em português para os equipamentos (SISTEMA DE RECEPÇÃO).  No caso de não existirem manuais em português, a empresa deverá oferecer, junto com o manual original em língua estrangeira, apostila com a tradução.

4. O objeto deste Contrato será recebido:

4.1. provisoriamente, no ato da entrega, montagem e instalação do SISTEMA DE RECEPÇÃO, para posterior verificação da conformidade do material com as especificações do Edital e da proposta apresentada;

4.2. definitivamente, em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação do perfeito funcionamento, da conformidade com as especificações e consequente aceitação.

5. Se for constatado, após o recebimento provisório, que o SISTEMA DE RECEPÇÃO foI entregues em desacordo com a proposta, com defeito, em desconformidade com o especificado ou incompletos, o CONTRATADO será notificado por escrito pela FISCALIZAÇÃO, interrompendo-se os prazos de recebimento definitivo até que seja sanada a situação.

5.1. Neste caso, resolvida à pendência, haverá novo recebimento provisório e reinício da contagem dos prazos para recebimento definitivo;

5.2. A verificação de desconformidade interrompe o prazo para recebimento definitivo, mas não justifica prorrogação do prazo de entrega e instalação do objeto independentemente de sanção.

6. A inobservância das especificações técnicas, constantes do Edital do Pregão Eletrônico n.º 69/2011, implicará a não aceitação parcial ou total dos serviços, devendo o CONTRATADO refazer as partes recusadas sem direito a indenização.

7. O CONTRATADO deve efetuar a troca do(s) produto(s) e do(s) serviço(s) que não atender(em) as especificações do objeto contratado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação escrita feita pela FISCALIZAÇÃO.

8. A atestação de conformidade da entrega, montagem e instalação do SISTEMA DE RECEPÇÃO  ou a outro servidor designado para esse fim.

9. O(s) representante(s) da UFPI anotará(ão) em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado da data da sua assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DO(S) EQUIPAMENTO(S) E SERVIÇO(S)

1.
A garantia dos equipamentos (SISTEMA DE RECEPÇÃO) será de, no mínimo, 1 (um) ano, incluindo a assistência técnica devido a qualquer defeito que possa apresentar, bem como substituição de peças.

2.
O prazo da garantia será contado a partir do recebimento definitivo e consequente aceite do objeto pela FISCALIZAÇÃO.

3.
Os serviços de assistência técnica do SISTEMA DE RECEPÇÃO deverá ser prestados pelo próprio CONTRATADO ou por empresa de assistência técnica autorizada, indicada pelo CONTRATADO e aceita pela UFPI.

4.
Caso a assistência  não seja técnica ou economicamente viável, o(s) equipamento(s) (SISTEMA DE RECEPÇÃO) deve ser substituído definitivamente por um novo do mesmo modelo.

5.
Caberá ao CONTRATADO a retirada, o transporte ao local de execução dos reparos, e a restituição dos aparelhos às dependências da UFPI.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

1. Cabe ao CONTRATANTE:

1.1. Permitir acesso dos empregados do CONTRATADO às suas dependências para a execução dos serviços;

1.2. prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante ou preposto do CONTRATADO;

1.3. solicitar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto contratado;

1.4. solicitar o fornecimento dos produtos constantes do objeto deste contrato mediante a expedição de ordem de serviço;

1.5. comunicar ao CONTRATADO qualquer irregularidade constatada no fornecimento dos produtos e solicitar sua imediata interrupção, se for o caso; 

1.6. promover o pagamento, dentro do prazo estipulado se satisfeitas as condições estabelecidas, operacionais e legais, dos valores devidos ao CONTRATADO;

1.7. designar o Fiscal do Contrato que responderá pela FISCALIZAÇÃO, sendo responsável pela avaliação da prestação dos serviços e pelo atestado de cumprimento das obrigações assumidas pelo CONTRATADO; 

1.8. notificar ao CONTRATADO, por escrito, do descumprimento contratual e da aplicação de eventual penalidade, nos termos do Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DO CONTRATADO 

1. Cabe ao CONTRATADO o cumprimento das seguintes obrigações:

1.1 Responder, nos prazos legais, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, indenizações, tributos, vale-refeição, vale-transporte, uniformes, crachás, equipamentos de proteção individual - EPI e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público;

1.2 respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências do CONTRATANTE;

1.3 responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade da fiscalização ou acompanhamento pelo CONTRATANTE;

1.4 comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer anormalidade constatada, bem como prestar os esclarecimentos solicitados;

1.5 manter, durante o período de contratação, o atendimento das Condições de habilitação exigidas no Pregão Eletrônico nº 69/2011;

1.6 efetuar a troca dos equipamentos que não atenderem às especificações do objeto, no prazo estabelecido neste Contrato; 

1.7 fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço, com o intuito de verificar as condições em que o serviço está sendo prestado;

1.8 arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da execução do serviço objeto deste contrato; 

1.9 refazer os serviços que, a juízo da FISCALIZAÇÃO, não forem considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado;

1.10 manter seus empregados sob as normas disciplinares do CONTRATANTE, substituindo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer que seja considerado inconveniente pela FISCALIZAÇÃO;

1.11 manter os seus empregados devidamente identificados por crachá e uniforme; 

1.12 administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados; 

1.13 instruir os seus empregados, quanto à prevenção de acidentes e de incêndios;

1.14 cuidar da disciplina e da apresentação pessoal dos empregados;

1.15 manter sede, filial ou escritório em Teresina/PI com capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Administração. 

1.15.1. O CONTRATADO deverá comprovar no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do início da prestação dos serviços, o cumprimento desta obrigação;

1.16 garantir o sigilo e inviolabilidade dos dados a que tiverem acesso por meio do serviço desta contratação.

1.17 sujeitar-se às demais condições descritas nas Especificações Técnicas – Anexo I do Pregão Eletrônico nº 69/2011.

2. São de responsabilidade do CONTRATADO, as seguintes obrigações sociais:

2.1. Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, que deverão ser saldados em época própria, pelo CONTRATADO, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;

2.2. todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecida em dependência do CONTRATANTE;

2.3. todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionados à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e

2.4. os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação. 

3. A inadimplência do CONTRATADO, com referência aos encargos citados no Item 2 desta Cláusula, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste Contrato.

4. O CONTRATADO deverá ainda observar:

4.1. o crachá de acesso às dependências do CONTRATANTE da UFPI é de uso obrigatório pelos funcionários do CONTRATADO ;

4.2. se for necessário, e a critério do CONTRATANTE, poderá ser solicitada a execução dos serviços em dias e horários distintos dos estabelecidos originalmente, desde que comunicado previamente ao CONTRATADO, podendo, nesse caso, haver compensação entre a carga horária semanal estabelecida e aquela prevista no dissídio da categoria envolvida;

4.3. o CONTRATADO deverá, 2 (dois) dias úteis antes de iniciar seus trabalhos, encaminhar à FISCALIZAÇÃO relação nominal de todos os seus funcionários que trabalharão nas dependências do CONTRATANTE, com a devida qualificação exigida, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, RG e CPF. Em nenhuma hipótese será permitido o acesso de funcionários não inclusos na relação;

4.4. sempre que houver necessidade, a atualização da mencionada lista de nomes deverá ser formalmente providenciada junto à FISCALIZAÇÃO.

5. São expressamente vedadas ao CONTRATADO:

5.1. A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração do CONTRATANTE;

5.2. a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste Contrato, exceto para os serviços de assistência técnica, conforme previsto no item 3 da Cláusula Sexta;

5.3. a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do CONTRATANTE, ativo ou aposentado, há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de seus cônjuges, parentes ou afins, até o 3º grau, durante a vigência deste Contrato.

CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

1.
        Durante a vigência deste Contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo (a) titular do Serviço de Administração da UFPI ou por outro representante do CONTRATANTE, devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros.

2.
         Durante a vigência deste contrato, o CONTRATADO deve manter preposto, aceito pela FISCALIZAÇÃO, para representá-lo sempre que for necessário.

3.
    A  atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

4.
A FISCALIZAÇÃO não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade do CONTRATADO para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subempreiteiros, etc.

5.
O CONTRATADO interromperá total ou parcialmente a execução dos trabalhos sempre que:

5.1.
Estiver previsto e determinado no Contrato;

5.2.
For necessário para execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos do contrato;

5.3.
A FISCALIZAÇÃO assim o determinar ou autorizar por escrito.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO

1. 
 O CONTRATADO deverá apresentar nota fiscal/fatura  em 2 (duas) vias, emitidas e entregues à FISCALIZAÇÃO, para fins de liquidação e pagamento.

1.1. A nota fiscal/fatura apresentada deverá detalhar os itens do objeto qualitativamente e quantitativamente.

2. 
O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE no prazo de 15 (quinze) dias, contado da data da protocolização da nota fiscal/fatura e dos respectivos documentos comprobatórios, mediante ordem bancária creditada em conta corrente do CONTRATADO.

3.
Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO na pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira:

3.1.
atestação de conformidade do fornecimento;

3.2.
comprovação de regularidade junto à Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço(CRF) e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu domicílio ou sede.

4. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo CONTRATADO, nos termos deste Contrato.

5. 
Nos casos de atrasos de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os encargos moratórios devidos pelo CONTRATANTE, entre a data limite para pagamento e à correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos na fatura do mês seguinte ao da ocorrência, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, em que:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
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	I = 0,00016438


Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

1.
Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/93, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO

1.
A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93.

1.1
No caso de rescisão provocada por inadimplemento do CONTRATADO, ao CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.

2.
No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, o CONTRATADO terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES 

1. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e será descredenciada do Sicaf e do cadastro de fornecedores do CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado para a contratação, o CONTRATADO que:

1.1. apresentar documentação falsa;

1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

1.3. falhar na execução do contrato;

1.4. fraudar na execução do contrato;

1.5. comportar-se de modo inidôneo;

1.6. cometer fraude fiscal; 

1.7. fizer declaração falsa.

2. Para os fins do item 1.5, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993. 

3. Para as condutas descritas nos itens 1.1, 1.4, 1.5, 1.6 e 1.7 será aplicada multa de no máximo 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Para os fins dos itens 1.2 e 1.3, poderá ser aplicada multa nas seguintes condições:

a) 1% (um por cento) do valor do contrato por dia de atraso na entrega/execução do objeto, até o máximo de 30% (trinta por cento), o que configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

 a.1) Após o trigésimo dia de atraso, o CONTRATANTE poderá rescindir o contrato, caracterizando-se a inexecução total do seu objeto.

b) até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial do contrato ou de descumprimento de obrigação contratual;

c) 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do contrato.

5. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao CONTRATADO.

5.1. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o CONTRATADO obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial;

5.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo CONTRATADO ao CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO

1.
 O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e vincula - se ao edital e  anexos do Pregão Eletrônico n.º 69/2011, constante do processo nº 23111.000234/11-68, bem como à proposta do CONTRATADO.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

1.
As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da Cidade de Teresina, Seção Judiciária do Piauí, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea "d", da Constituição Federal.


E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 05 (cinco) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes da parte, CONTRATANTE e CONTRATADO, e pelas testemunhas abaixo.

Teresina – PI, em  [data].

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUI

[Nome da autoridade competente]



 CONTRATADO

Representante

Procurador/cargo 
TESTEMUNHAS:

____________________________


     

NOME:

CPF

RG

____________________________

NOME:












CPF:









RG:
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